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Resumo 

Este artigo analisa os movimentos que o sindicalismo uruguaio desenvolve na 
segunda metade do século XX e sua relação com os partidos politicos, com os 
partidos no governo; propõe uma  reflexão  inicial sobre os primeiros 60 dias do 
governo da Frente Ampla. 
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Abstract** 

This article analyses the activities that the Uruguayan syndicalism developed in 
the second half of the 20th century and its relation with political parties, with 
government parties; offers an initial reflection about the first 60 days of the Am-
ple Front government. 
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Desde primeiro de  março  de 2005, os sindicatos de trabalhadores uruguai-
os enfrentam uma situação inédita: pela primeira vez em sua história, o governo 
nacional está nas  mãos  da esquerda. Como toda mudança importante, esta tern 
gerado uma série de incertezas. Uma delas tem a ver com a relação que o movi-
mento de trabalhadores  terá  com o novo governo. 

*Este texto se baseia num trabalho realizado em conjunto com Natalia Doglio e Luis Senatore (Doglio, 
Senatore, Yaffé, 2004). Uma versão anterior foi apresentada na II Jornada de História do Trabalho, 
ANPUH-SC/UFSC, Florianópolis, agosto-setembro, 2004. Tradução de Ana Brancher. 
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Convencidos de que o estudo do passado pode contribuir para iluminar este 
problema do presente, neste trabalho se estuda a relação entre os sindicatos e a 
esquerda na segunda metade do século XX, em particular desde a criação da 
Convenção Nacional de Trabalhadores (CNT) en 1964 1 . Para isso, se conside-
ram as mudanças que esta relação tem experimentado desde entdo, avaliando 
especialmente o impacto que teve sobre a mesma as transformações que o sindi-
calismo e a esquerda — reunida desde 1971 na Frente Ampla (FA) 2 — experimen-
taram depois da ditadura civico-militar que governou o pais entre 1973 e 1985. 
Finalmente, se apresentam alguns possiveis cendrios no desenvolvimento desta 
relação entre o atual governo da esquerda e as organizações de trabalhadores. 

Desde a restauração da democracia, a FA aumentou de forma quase 
constante seu peso eleitoral e parlamentar, até converter-se, desde 1999, no 
maior partido do sistema politico uruguaio, e conquistar, em 2004, o governo 
naciona13 . Ao mesmo tempo que crecia, a esquerda processou uma  renova -

ção que, entre outros fatores, supôs: a consolidação da FA como partido poli-
tico, superando sua velha condição de  coalizão ; a moderação ideológica e 
programática; a acentuação de um perfil  cidadão e policlassista, distancian-
do-se do posicionamiento trabalhista da esquerda marxista, e acercando-se 
progressivamente do empresariado. Simultaneamente, o movimento sindical 
experimentou transformações que afetaram negativamente sua gravitação 
social e pplitica, assim como sua histórica vinculação com os partidos de es-
querda. A convergência de ambos processos de transformação, provocou uma 
crescente autonomização de ambos atores. 

Nos aos 90, o sindicalismo se viu seriamente afetado pelo descenso da 
taxa de sindicalização 4, pelo desmonte das instituições de regulação salarial 5  
e pelos efeitos econômicos e sociais do processo de liberalização e aperto 
econômico impulsionado pelos governos. 6  Debilitado em seu âmbito de ação 
natural, o movimento sindical se reposicionou na cena politica, tomando a 
vanguarda na oposição As politicas liberais dos governos de coalizão dos par-
tidos tradicionais. 7  

Tal como havia sucedido na transição da ditadura para a democracia, o sindi-
calismo se constituiu num ator relevante da politica nacional, porém a vinculação com 
a esquerda em ambos momentos foi bem distinta. Na primeIra metade dos anos 80, 
os sindicatos foram o canal de expressão dos partidos de esquerda que se encontra-
vam impedidos de atuar publicamente, pois permaneciam ilegais. Nos anos 90, o 
sindicalismo constituiu junto a FA um dos dois componentes da luta contra as refor-
mas liberais impulsionadas pelos governos dos partidos tradicionais, porém por sua 
vez competiu com aquela na condução dessa oposição. A FA se havia moderado e, 
naturalmente, outorgava maior  importância  a sua estratégia para alcançar o governo 
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nacional mediante o triunfo eleitoral. Os sindicatos, em troca, reclamavan uma oposi-
gdo mais radical e levaram a delanteira no combate As reformas pró mercado. 0 que 
acontecerá  agora que a FA está no governo? Façamos um pouco de história para 
contextualizar adequadamente uma resposta a esta pergunta. 

SINDICATOS E ESQUERDA NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX 

As origens históricas da inserção do movimento sindical uruguaio no siste-
ma politico uruguaio remontam As primeiras décadas do século XX, alcançando 
sua configuração mais  característica  nos anos 40, durante o período  que se deno-
mina como "neobatllista". 8 Logo após a Segunda Guerra Mundial, no marco de uma 
democracia pluralista, o modelo de desenvolvimento econômico e social baseado na 
industrialização substitutiva de importações (ISI), combinou virtuosamente o cresci-
mento econômico, a  expansão  de um estado social e empresário, o incremento do 
beneficio empresarial e a redistribuição de ingresso a favor dos assalariados. 

Neste contexto, se gestou uma forma de inserção  política  do movimento 
sindical, que se manteria vigente durante quase três décadas (até fins dos anos 60). 
Seus traços mais definitórios eram, por um lado, a autonomia  política  dos sindicatos 
a respeito do Estado e dos partidos 9 , e por outro, a relação privilegiada com a 
esquerda  política, e a inserção em instituições paraestatais de negociação salarial. 

Desta forma, o movimento sindical uruguaio, que contava com uma orga-
nização e atuação autônoma, tinha, por sua vez, uma dupla articulação com o 
sistema politico: por um lado, com os partidos de esquerda (especialmente com 
os partidos comunista e socialista) 10, e por outro, com o estado que era adminis-
trado pelos partidos tradicionais. Se estabeleceu assim um tipo de relação corpo-
rativa no contexto de uma democracia liberal (Lanzaro, 1986). Se bem que os 
sindicatos estivessem vinculados aos partidos de esquerda, aos quais pertencia a 
maioria de seus dirigentes, mantinham por sua vez uma integração  política  for-
malizada ao sistema politico estatal dominado por `blancos' e 'cobrados'.  Esta 
situação se fundamentava em um acordo tácito: o estado reconhecia e integrava, 
em suas redes corporativas, ao movimento sindical; por sua parte, os sindicatos, 
ainda que mantivessem sua independência de classe, aceitavan um conjunto de 
regras que processavam sua ação dentro de um esquema institucionalizado de 
negociação e compromissos com o empresariado e com o próprio Estado. 

Em fins dos anos 60 e começos  dos 70, a crise do modelo ISI era evidente. Ern 
parte por isto os sindicatos, finalmente, se unificaram na CNT. 0 estancamento eco-
nômico, a conflitividade social e a polarização  política  puseram fim a funcionalidade 
dests mecanismos de negociação e integração sócio-política.  Desde  então,  os sindi-
catos se enfrentaram com o Estado e com os partidos tradicionais. A relação com a 
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esquerda se tornou a  única  via de contato do movimento sindical com o sistema 
politico. Ao mesmo tempo, com a fundação da FA, começou o processo de renova-
ção e crescimento da esquerda, que se  desenrolara  fundamentalmente a partir de 
1985. Como parte dessa renovação, as relações com o movimento sindical, foram 
mudando. Não houve ruptura, porém a velha irmandade foi reformulada. 

Do lado da esquerda, a necessidade de consolidar um perfil politico  cida-
dão ciao, de ampliar a convocatória em um corte transversal da sociedade, e de cres-
cer até o centro do  espaço  politico, incentivou a busca de uma normalização das 
relações com o empresariado ao mesmo tempo que um distanciamento, sem rup-
tura, em relação ao sindicalismo. Em segundo lugar, a moderação ideológica e 
programática da FA fez com que se distanciasse de seu programa histórico que 
era compartido com o sindicalismo, formulando um programa de mudanças mais 
suaves e graduais." Em terceiro lugar, a crise do Partido Cornunista12  e a rede-
finição do mapa interno da FA nos anos 90, com frações relevantes que no têm 
uma inserção sindical 13 , consolidaram a tendência a autonomização de movimen-
to sindical em relação a esquerda politica. 

Pelo lado dos sindicatos, a debilidade numérica e qualitativa em que o colo-
cou a reestrutura econômica liberal, junto a uma oposição de esquerda que se 
moderou, deslocano-se para a centro-esquerda, fizeram que o PIT-CNT se situ-
asse como a  cabeça  da oposição social frente ao governo. Em vários casos em 
que a FA não o fez, o PIT-CNT tomou a iniciativa politica de enfrentamento As 
reformas. Se estabeleceu desta forma uma sociedade conflitiva entre o sindica-
lismo e a esquerda politica. Compartiam o propaganda de mudança na politica 
econômica e o rechaço as reformas liberais. Porém, o descalabro do velho mo-
delo de desenvolvimento e do regime de regulação econômica e social ao ampa-
ro que o sindicalismo havia consolidado e unificado quatro décadas atrás, levou o 
PIT-CNT a uma postura mais radical que a da esquerda moderada. 

Como resultado destes processos, no âmbito da esquerda politica e do sin-
dicalismo, a histórica relação entre ambos atores se manteve, porém em novos 
termos. Não há ruptura, sendo uma transformação do vinculo entre sindicatos e 
partidos, que tem significado uma maior autonomia dos primeros em relação 
esquerda. Porém a associação se mantém e a FA segue tendo o apoio do sindica-
lismo e suas bases sociais. Ainda que se tenha transformado num partido catch 

all (Kirchheimer 1966), com uma convocatória  cidadã policlassista, logrou reter 
o eleitorado trabalhador. 

Neste sentido, a trajetória eleitoral da FA não se corresponde com as ten-
sões que Przeworsky e Sprague (1986) formalizaram em seu "dilema eleitoral da 
social-democracia" em relação a esquerda européia. Segundo estes autores, 
medida em que a esquerda crescia eleitoralmente e pretendia alcançar o gover- 
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no, e para isto se adaptava para captar o apoio do eleitorado de centro, devia 
abandonar o discurso de classe, pondo, dessa forma, em risco o apoio de seu 
tradicional eleitorado trabalhador. No caso de optar por retê-lo, se privava da 
possibilidade de alcançar o gobierno. A FA escapou deste dilema, ja que cresceu 
eleitoralmente para o centro, com uma convocatória policlassista, sem por isto 
romper com o eleitorado associado ao mundo do trabalho. 

De acordo com um estudo realizado em meados dos anos oitenta — a mis-
ma época en que Przeworsky e Sprague formulavam seu "dilema"- no Uruguai 
os trabalhadores sindicalizados votavan majoritariamente na esquerda (González 
1996). Nos anos siguintes, quando se produz a grande decolagem eleitoral da FA 
e portanto nos termos do "dilema" teria esperado observar la ruptura, a mesma 
não se produziu. A forte inserção social e territorial da FA nas zonas trabalhado-
ras de Montevideo é o testemunho mais claro de que não se produziu a ruptura  
implícita  no "dilema eleitoral" formulado por Przeworsky e Sprague em referên-
cia a social-democracia européia. 

SINDICATOS E GOVERNOS: ALGUNS MODELOS E SUA APLICAÇÃO 
AO CASO URUGUAIO 

Voltando A. preocupação central que motiva este trabalho: a luz da  trajetó-
ria  descrita no item anterior acerca das relações entre sindicatos e Estado, e 
entre sindicatos e esquerda no Uruguai, que tipo de relação cabe esperar que se 
estabeleça  entre os sindicatos e o governo da FA? Para avançar na busca da 
resposta a esta interrogante, submetamos agora a consideração algumas catego-
rias e modelos de  análise  que se tem proposto para estudar este assunto das 
relações entre sindicatos e gobiernos na Latino-américa. 

O  sociólogo francês Alaine Touraine (1987), estudando as relações entre 
partidos, sindicatos e governos na América Latina, reconheceu a existência de 
três tipos de sindicalismo, segundo sua relação com o governo. Em primeiro 
lugar, o "sindicalismo de controle", no qual o movimento sindical não possui 
acesso direto ao poder, se bem que exerce algum tipo de influência sobre ele. 
Dentro desta categoria se poderia considerar o sindicalismo uruguaio das 
primeiras  três  décadas do século XX, que, sem ter incidência direta sobre o 
governo, obteve do Estado a aprovação de leis trabalhistas, que satisfizeram 
parte de suas reivindicações. 

Em segundo lugar, Touraine coloca a existência de um "sindicalismo de 
integração", nos casos em que o movimento sindical possui poder e participa dos 
âmbitos de  decisão  do Estado. Até certo ponto, este seria o caso uruguaio entre 
1944 e 1964, quando, no marco dos Conselhos de  Salários,  os sindicatos se inse- 
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riram nos esquemas de regulação econômica próprios deo modelo de industriali-
zação substitutiva de importações, até que este entrou em crise. Nesta modalida-
de, os sindicatos se orientam a satisfação de demandas imediatas de tipo reinvin-
dicativo, centradas nas condições de trabalho e em nivel salarial. 

Em terceiro lugar, o "sindicalismo de oposição", em que os sindicatos não 
têm capacidade de influir sobre o governo e suas politicas. Nestes casos, as 
direções sindicais, privadas de possibilidades de obter reinvindicações salariais e 
trabalhistas, se reorientam para objetivos politicos de longo prazo marcados num 
projeto alternativo e global de sociedade. No caso uruguao, este tipo de sindica-
lismo se puede reconhecer em três momentos históricos diferentes. 

Primeiro, no period° de gestação do sindicalismo no último quartel do 
século XIX. Logo após, entre a segunda metade da década dos 60 e a dos 80, 
quando a 1ST entrou em crise, os Conselhos de Saldrios foram suspensos e, 
desde 1973, a democracia foi derrubada. Finalmente, na década dos 90, corn 
o fechamento definitivo dos Conselhos de Saldrios no contexto de uma cres-
cente desregulação do mercado trabalhista e da economia em geral. Neste 
marco, o movimento sindical se situou na oposição e formulou uma proposta 
global de politica  econômica alternativa aquela implementada no contexto do 
modelo econômico-ideológico de inspiração neoliberal. Os sindicatos tem de-
senvolvido desde  então  um claro perfil politico, fortemente opositor, ao mes-
mo tempo a esquerda se moderava e ganhava crescente peso eleitoral até 
transformar-se, em fins da década, no maior partido politico do pais, e con-
quistar, finalmente, o governo nacional. 

Como já vimos, neste marco de transformações econômico-sociais e poli-
ticas, a histórica irmandade entre esquerda e sindicatos sobreviveu porém se 
reformulou O triunfo eleitoral da equerda em outubro de 2004, gerou grandes 
expectativas nos sindicatos, porém não reduziu a incerteza sobre os futuros yin-
cubs entre ambos atores. A dois meses da instalação do governo da FA, em 
maw() de 2005, essa expectativa se mantinha. Por ora, só é possivel colocar-se 
alguns  cenários prováveis no desenvolvimento desta relação. 

Victoria Murillo (2000), analizou as relações entre sindicatos e governos, 
na época das reformas neoliberais na América Latina, em  três paises nos quais 
chegaram ao governo partidos que mantinhan previamente vinculos com os sindi-
catos (Argentina, Venezuela e México). Segundo Murillo, os dirigentes sindicais, 
em sua luta por manter a liderança, buscam realizar alianças duradouras com os 
partidos politicos, complementando sua  força  social com influência  política. Uma 
vez que estes partidos chegam ao governo, o tipo de relação que se estabelece 
com os sindicatos depende básicamente de duas variáveis: a existência de uma 
central sindical única ou de uma situação de competência entre mais de uma 
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central; e a existência de monopólio ou competência inter -partidária  pela lideran-
ça dentro do sindicalismo. 

A partir da combinação destas duas variáveis dicotômicas, Murillo estabe-
lece quatro  cenários possives para a relação entre governo e sindicatos, sempre 
falando de casos em que o partido que chega a governo mantem uma vinculação 
anterior com os sindicatos. A seguinte tabela resume os quatro  cenários  de acor-
do com o valor que as duas variáveis adotem. 

SINDICATOS, PARTIDOS E GOVERNOS: QUATRO  CENÁRIOS 
POSSIVEIS DE RELAÇÃO 

Central 
Unica Competência intrasindical 

Não Sim 

Sim 1. Cooperação 2. Oposição 

Não 3. Subordinação 4. Resistência 

No primeiro  cenário (quando existe uma só central e não  há competência 
pela liderança sindical entre partidos), é mais provável a cooperação entre go-
verno e sindicatos ou, em outras palavras, a "contenção exitosa" destes por aquele. 
A lealdade ao partido reduz os incentivos para a mobilização e facilita as negoci-
ações. Por sua vez o monopólio sindical aumenta o poder de negociação com o 
partido do governo. 

No  cenário 2 (existe monopólio sindical com competência inter -partidária 
pela liderança), é mais provável a oposição dos sindicatos ao governo e a "mobi-
lização exitosa" daqueles frente a este. Os incentivos para a mobilização sindical 
aumentam pelo temor dos dirigentes de serem substituidos por outros pertencen-
tes ao partido de oposição ao governo. Por sua parte, a tendência do governo 
será  de concessão, para não perder o apoio de suas bases sindicais. 

No terceiro  cenário  (competência inter-sindical com monopólio  partidário  
em cada central) é mais provável a subordinação dos sindicatos aos respectivos 
partidos e, ao mesmo tempo, a "contenção falida" da mobilização, dado que exis-
tem outros atores sindicais que escapam ao controle do partido no governo. A 
competência entre os sindicatos e a conseqüente luta de seus dirigentes pelo 
controle das bases, debilita seu poder de negociação e pode afetar seu grau de 
lealdade  partidária.  No caso dos sindicatos vinculados ao partido do governo, essa 
relação privilegiada lhes dá acesso a recursos que podem fortalecer sua situação 
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na competência intersindical, ainda que o governo s6  poderá conter parcialmente a 

mobilização, ao existir outros sindicatos vinculados a oposição politica. 

Por Ultimo, no cendrio 4 (superposição da competência entre sindicatos e 

entre partidos pela condução daqueles) é mais provável a configuração de uma 
situação de "resistência" e de "mobilização falida" dos sindicatos. A obtenção de 
concessões se torna extremamente dificultosa dado que a superposição dos dois 
planos de competência (inter-sindical e, em seu interior, inter-partiddria) obsta-
culiza a coordenação e debilita fortemente ao sindicalismo. Este  assumirá  um 

comportamento defensivo, de "resistência" frente a governos que não têm capa-
cidade de disciplinamento partiddrio da organização sindical. 

Evidentemente, o cendrio n. 1 é o que melhor corresponderia ao caso uru-

guaio. Existe monopólio sindical (uma só central) e quase monopólio partiddrio na 
mesma (uma contundente maioria da direção sindical tem filiação frenteamplis-
ta). Portanto, sob essas condições, corresponderia esperar uma relação entre 
governo e sindicatos pautada pela cooperação. Os sindicatos obteriam espaços 
para incidir na produção de politicas e, sobretudo, obteriam concessões. Por sua 
parte, o gobierno poderia conter exitosamente a mobilização sindical. 

Sem dúvida, esta situação inicial poderia variar  a medida que transcorra o 

periodo de governo. Isso poderia suceder, tanto pela troca em alguma ou em 
ambas variáveis consideradas ao definir os quatro cendrios antes descritos, como 
pela incidência de outras variáveis não consideradas. 

Quanto a troca nas duas variáveis analizadas, deven prever-se duas situa-
ções possiveis. Em primeiro lugar, uma eventual ruptura da unidade do sindicalis-
mo, poria fim ao monopólio e introduziria algum grau de competência  intersindi -

cal que induziria os dirigentes a distanciar-se do governo para não perder a lide-

rança. Ainda que isto  pareça hoje pouco provável, não deve descartar-se total-

mente, particularmente se se tem em conta as  tensões que pode gerar para a 

condução sindical o relacionamiento com um governo de esquerda com fortes 
restrições fiscais, e compromissos internos e externos que reduzen  notoriamente 
as margens de manobra da  política econômica e social. Neste sentido, o passar 
do tempo é um fator chave que pode desgastar uma relação que se prevê, em 
principio, como de cooperação. 

Em segundo lugar, ainda que se mantivesse o monopólio de uma só central, 

essas mesmas  tensões poderiam fazer emergir dentro do sindicalismo algum tipo de 

competência interpartiddria. Com  efeito, o descontentamento com um eventual go-
verno frenteamplista que não satisfizesse as demandas sindicais em conteúdos e 
tempos requeridos, criaria um ambiente  favorável para o crescimento das correntes 
sindicais não frenteamplistas, agora amplamente minoritárias. No caso de produzir-
se uma situação deste tipo, os dirigentes sindicais pertencentes a FA também teriam 
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incentivos para confrontar com o governo na medida em que a competência interpar-
tiddria dos eventuais desafiantes opositores colocasse em risco sua permanência. 

Em terceiro lugar, há uma variável não considerada nos  cenários  antes 
descritos que, no caso uruguaio, dadas as peculiaridades da origem e da configu-
ração  partidária  atual da FA, poderiam ter incidência decisiva nas relações entre 
sindicatos e esquerda no marco do atual governo. Se trata da  dinâmica  interna da 
FA. A  competência  entre as facções da FA tem importante incidência no movi-
mento sindical, que, além do mais, é um de seus  cenários  de expressão e resolu-
gdo. Por isso, ainda quando se mantivessem estáveis as duas variáveis assinala-
das por Murillo como determinantes de um  cenário  de provável cooperação entre 
sindicatos e governo (uma só central sindical com monopólio ou quasemonopólio 
do partido no governo), a competência intrapartiddria na FA, poderia introduzir 
um fator distrosivo. Ainda que não existisse nenhuma  facção  frenteamplista he-
gemônica na condução sindical (ao estilo do PCU antes até 1992)  existirão  mai-
ores possibilidades para que o esquema de cooperação governo-sindicatos se 
complique. Inclusive, ainda que se tal hegemonia existisse, ela não garantiria a 
estabilidade de um  cenário  de cooperação, no caso em que esta maioria sindical 
não se correspondesse com as relações de  força  dentro da FA e, mais ainda, do 
governo a seu cargo." 

CONCLUSÃO 

Em principio tudo faz pensar que  predominará  um  cenário  de cooperação 
entre os sindicatos nucleados no PIT-CNT e o governo da FA. Recorrendo As 
categorias de Touraine, a relação poderia situar-se em algum ponto entre a pro-
pia do sindicalismo "de controle" e a do sindicalismo "de integração" sem que se 
alcance plenamente esta última situação dado que isto só é possível  num esque-
ma de desenvolvimento e de regulação econômica que, ao menos em médio pra-
zo, não é pertinente supor que se instaure. 

Sem dúvida, se esta é a situação razoavelmente  previsível  para o mo-
mento inicial da gestão do governo da esquerda, A medida em que este trans-
corra, diversos fatores, entre os que a evolução da interna frenteamplista pode-
ria ser relevante, eventualmente introduziriam complicações para a continuida-
de de tal esquema de cooperação, "contenção exitosa", "controle" ou inclusive 
"integração" do sindicalismo. Por suposto, os fatores contextuais, entre os que 
destacarão  a situação econômica e social geral e os resultados que a  gestão  
governamental alcance,  condicionarão  fortemente estas relações, em um ou 
outro dos sentidos  possíveis  (cooperação ou conflito, contenção ou mobiliza-
gdo, integração ou oposição). 
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Enquanto isso, nos primeiros 60 dias do novo governo se mostrou que pela 
primeira vez em quarenta anos, os sindicatos se  dispõem  a cooperar com o go-
verno nacional. Este anunciou e concretizou o restabelecimento dos Conselhos 
de Saldrios e se dispõe a instaurar pela lei a negociação coletiva entre trabalha-
dores e empresários, em todas os ramos da atividade econômica e estatal. Além 
do mais, se compromete a garantir o respeito aos direitos dos trabalhadores, em 
particular o direito de agremiação e o de greve que tem sido abertamente desco-
nhecidos durante os últimos 15 anos pelos  patrões  com a cumplicidade do Esta-
do. 0 governo também tem sido muito claro em sua mensagem aos enwresdrios 
e aos trabalhadores a respeito da  política  salarial: esta não  poderá  colocar em 
perigo a estabilidade de pregos, pela qual o governo  olhara  a relação adequada 
entre ambas variáveis que assegure ao mesmo tempo a elevação dos  salários 
reais e o controle da inflação. No caso do setor público, a recuperação salarial 
deverá  depender da evolução da arrecadação fiscal. 

Ante este panorama se vislumbram no seio do sindicalismo atitudes di-
ferentes nos trabalhadores de âmbito privado e os funciondrios do Estado. 
Enquanto os primeiros mantem um grande entusiasmo num governo que res-
tabelece a negociação salarial e se compromete a fazer respeitar os direitos 
sindicais, os segundos se mostram criticos frente aos anúncios de austeridade 
e lenta recuperação salarial. Este não é um dado menor, posto que os sindica-
tos de funciondrios públicos são, neste momento, os mais importantes dentro 
da central sindical, enquanto os do setor privado  estão  em franca minoria 
devido ao seu progressivo desmantelamento por efeito da crise do setor in-
dustrial e da repressão patronal durante os anos 90. Por isso é provável que 
estas expectativas e demandas de trabalhadores públicos e privados colo-
quem situações conflitivas durante este governo, tanto dentro do sindicalismo 
como com as novas autoridades nacionais. 
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NOTAS EXPLICATIVAS 

' A CNT foi fundada entre 1964 e 1966. Reuniu, pela primeira vez na história do movimento dos trabalha-

dores uruguaios, todas suas correntes politico-ideológicas (comunistas, socialistas, social -cristãos,  anarquis-

tas), e a grande maioria dos sindicatos existentes. Em 1973 foi tornada ilegal e dissolvida pelas autoridades 

ditatoriais. Em começos dos anos 80, o movimento sindical começou a reorganizar-se no marco do Plenario 

Intersindical de Trabajadores (PIT). Em fins da ditadura, em 1984, o PIT mudou sua denominação para PIT-

CNT para significar sua continuidade histórica com a CNT. 
2  A FA foi fundada em 1971 como uma coalizão do Partido Comunista, do Partido Socialista, do Partido 

Democrata  Cristão,  outros grupos menores da esquerda e facções cindidas dos partidos tradicionais. 

Foi ilegal durante a ditadura. Logo depois, a coalizão se transformou num partido politico, passando os 

grupos fundadores a ser correntes internas ou facções. Por sua vez, estabeleceu novas alianças: o 

Encontro Progressista (EP) em 1994, e a Nova Maioria (NM) em 2002. 
3 0 apoio eleitoral à esquerda evoluiu da seguinte forma: 18% em 197 I (FA), 21% em 1984 (FA), 20% 

em 1989 (FA), 30% em 1994 (EP-FA), 41% em 1999 (EP-FA), 51% em 2004 (EP-FA-NM). 

'A taxa de sindicalização (a porcentagem de trabalhadores sindicalizados sobre o total de trabalhadores 

empregados) caiu de 35 % em 1987 a 15% em 2000 (Caetano-Doglio-Senatore-Zurbriggen, 2003). 

5  Em 1991, o governo suspendeu o funcionamento dos Conselhos de  Salários,  um âmbito de negociaci-

ção salarial tripartite (trabalhadores, empresários e governo). Havian sido estabelecidos por lei em 1943 

e funcionaram até 1968. Foram restablecidos em 1986 até sua nova  suspensão.  Desde  então  não foram 

convocados, sendo seu restabelecimento uma das principais reivindicações dos sindicatos. 

6  Este processo produziu uma crise da indústria manufatureira doméstica, frente a crescente compe-

tência da produção importada, e uma grande  expansão  do setor de serviços. Com  isso, foram desapa-

recendo os bastiões da velha classe trabalhadora industrial, onde residiam alguns dos principais núcleos 

organizativos do sindicalismo. 
7 0 Partido Colorado (PC) e o Partido Nacional (PN) ou "blanco", se alternaram no governo entre 1985 

e 2005. Sem dúvida, ante o crescimento da FA, nenhum deles obteve maiorias parlamentares próprias, 

porque, para obtê-las, deveriam estabelecer governos de  coalizão  entre ambos partidos. 
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Costuma denominar-se como "neobatllista" ao  período  compreendido entre 1947 e 1958, quando a 
facção "batllista" do Partido Colorado, liderada por Luis Bade Berres (sobrinho do fundador dessa 
corrente politica, José Bane e Ordánez), teve clara hegemonia nos governos da época. 
9  Este foi un traço distintivo do sindicalismo uruguaio do pós-guerra, em relação a outras experiências latino-
americanas contemporâneas, nas quais, no contexto de regimes politicos de tipo populista, as organizações 
sindicais estiveram fortemente ligadas a um partido  político  e/ou ao Estado. Neste sentido, o caso uruguayio 
contrasta com as experiências do sindicalismo argentino, brasilero e mexicano. 
lo  A outra corrente histórica do sindicalismo uruguaio era a anarquista, que, por definição, rechaçava 
todo vinculo com os partidos politicos. Sem dúvida, também os sindicatos conduzidos pelos anarquistas 
se integraram aos mecanismos de negociação salarial paraestatal. Uma quarta corrente, minoritária, 
era o sindicalismo católico, que nos anos sessenta se acercaria a posiciones de esquerda, As vezes mais 
radicais que as de sindicalistas comunistas e socialistas. 
I I 0 programa da FA em fins dos anos 90 já não inclui algumas das medidas mais importantes de seu 
programa de 1971: a reforma agrária, a nacionalização dos bancos e do comércio exterior, o rechaço 
aos organismos financeiros internacionais, entre outros. 
12  Como sucedeu em outras partes do mundo, depois do fracasso da perestroika soviética e da  caída  
dos regimes comunistas europeus, o Partido Comunista do Uruguai (PCU) sofreu uma forte crise 
depois da qual viu muito diminuido seu peso politico e sindical. No Congresso do PCU celebrado en 
1992, o setor "renovador" foi derrotado pelos "ortodoxos" que ficaram donos da estrutura partidária. Os 
renovadores renunciaram a seus cargos de direção e abandonaram eo partido, sem constituir outra 
organização alternativa. 0 PCU havia sido desde a criação da CNT em 1964, a corrente politico  
ideológica  mais importante dentro do movimento sindical. Também era, naquele momento, a facção mais 
importante dentro da FA, pois havia recebido, nas eleições nacionais de 1989, a maior votação de sua 
história e tinha, portanto, a maior parte da bancada parlamentar da esquerda. Por isso, a crise do PCU 
teve importantes consequências, tanto nos sindicatos como na esquerda. 
13  Depois da crise comunista, as principais facções dentro da FA tem sido o Partido Socialista (PS), 
Assembléia Uruguaia (AU), Movimento de Participação Popular (MPP) e Vertiente Artiguista (VA). 
Delas, só o PS e o MPP têm força nos sindicatos, porém muito menos que a que tinha o PCU. 
14  0 duro conflito que durante o ano de 2003 enfrentou o governo municipal de Montevideo, a cargo 
da FA desde 1990, com o sindicato de trabalhadores, foi uma boa representação de como alguns 
destes fatores podem incidir para que a relação entre sindicato e governo de esquerda derive para 
uma situação de conflito. Convergiram neste caso: o desgaste produzido pelo transcurso de três 
administrações sucessivas, a não existência de uma facção frenteamplista  hegemônica  no interior do 
sindicato, o fortalecimento de tendências sindicais nos frenteamplistas e/ou pertencentes a correntes 
minoritárias e criticas dentro da FA, e, finalmente, a não correspondência entre a composição e os 
pesos relativos entre as diversas facções no governo, o partido e o sindicato. 


